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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DE LINK DEDICADO  

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

CRF-RJ 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 57/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 15/2022 

 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DE 

LINK DEDICADO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O CRF-RJ, POR INTERMÉDIO 

DO SEU PRESIDENTE, SR. CAMILO 

ANTONIO ALVES DE CARVALHO E A 

EMPRESA 

.............................................................   

 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, com sede à Rua 

Afonso Pena 115, Tijuca, na cidade do Rio de Janeiro / RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 

33.661.414/0001-10, neste ato representado (a) pelo seu Presidente, Sr. Camilo 

Antonio Alves De Carvalho, doravante denominada CONTRATANTE, e o (a) 

.............................. inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado (a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº 57/2022 e em observância às disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da 

Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 

2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME 

nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de 

maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão nº 15/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço de Link Dedicado 

para a sede do CRF-RJ, que serão prestados nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Objeto da contratação: 
 

 

 

 

 

 

 

 

1.1. Características gerais do serviço: 
 

1.1.1. Prestação de serviço de acesso corporativo à Internet (Rede Mundial de 
Computadores), em banda dedicada, com velocidade mínima de 200 
Mbps (duzentos megabits por segundo) e máxima de 300 Mbps 
(trezentos megabits por segundo), para atendimento a 01 (hum) 
datacenter da contratante na Capital, incluída instalação e configuração; 

 
1.1.2. Fornecimento de IPs públicos; 
 
1.1.3. Fibra óptica até a sala do cliente; 
 
1.1.4. Equipamentos e roteadores inclusos; 
 
1.1.5. Monitoramento proativo do link, 24 horas por dia; 
 
1.1.6. Suporte técnico 24x7 com equipes próprias; 
 
1.1.7. SLA mínimo de 99%; 
 
1.1.8. Tempo de reparo em até 4 horas: 

 
a) Endereço de Instalação: Sede do CRF-RJ, situado a Rua Afonso 

Pena, 115, Tijuca – Rio de Janeiro, CEP 20.270-244; 
b) O período de contratação será de 36 (trinta e seis) meses, 

prorrogáveis por períodos de 12 meses até o máximo de 60 meses. 
 

LINK DEDICADO 

ITEM SOLUÇÃO 
CUSTO DE 

INSTALAÇÃO 
CUSTO 

MENSAL 
CUSTO ANUAL 

 
01 

 

 
LINK DEDICADO 

DE 
 XXX MB 

 

R$ XX,XX R$ X.XXX,XX R$ XX.XXX,XX 
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1.1.9. Deverá ser fornecida a troca de tráfego para permitir roteamento FULL 
Routing BGP, recebendo a totalidade das rotas da Rede Mundial de 
Computadores; 

 
1.1.10. Deverá ser provida conexão dedicada, operando 24 horas por dia, nos 7 

dias da semana; 
 
1.1.11. O meio de transmissão do canal de comunicação (a partir do ponto de 

presença do provedor até a sede da contratante) deve ser 
obrigatoriamente em fibra óptica. Todos os equipamentos e obras de 
infraestrutura necessárias para essa conexão são de responsabilidade 
da contratada; 

 
1.1.12. O acesso deverá ser provido por meio de backbone próprio da 

prestadora de serviço; 
 
1.1.13. O provedor não poderá aplicar nenhum tipo de filtro de pacotes que 

possa incidir sobre o tráfego normal originado ou destinado ao backbone 
do CRF-RJ. Qualquer exceção a essa regra deverá ter a concordância 
formal do CRF-RJ; 

 
1.1.14. A solução Anti-DDoS a ser implementada pela contratada deverá possuir 

funcionalidades de monitoramento, detecção e mitigação de ataques, 
mantidas em operação ininterrupta durante as 24 (vinte e quatro) horas 
do dia, nos 7 (sete) dias da semana, no período de vigência contratual; 

 
1.1.15. A contratada deverá disponibilizar, por meios próprios, os circuitos objeto 

desta licitação, não repassando a terceiros quaisquer responsabilidades 
sobre o seu funcionamento; 

 
1.1.16. Deverá ser disponibilizada pela CONTRATADA, sem qualquer ônus 

adicional, uma URL, site na WEB, para monitoramento on-line, onde se 
obterá informações relativas ao gerenciamento serviço. Deverão ser 
fornecidos dados como disponibilidade, ocupação da banda, e também 
sobre as tendências e horários de maior/menor utilização e demais 
informações que possibilitem o perfeito gerenciamento do serviço. 

 
1.2. Requisitos do Backbone da contratada: 

 
1.2.1. O provedor deve possuir licença da ANATEL para explorar Serviços de 

Rede Especializados – SRE – ou Serviços de Comunicação Multimídia 
– SCM; 

 
1.2.2. O backbone IP do provedor deve ser capaz de prover trânsito nacional e 

internacional para o SISTEMA AUTÔNOMO (AS) da contratante, com 
suporte ao protocolo BGP-4; 

 
1.2.3. O provedor deve suportar, implementar e executar a autenticação de 

sessões BGP via MD5, segundo a norma RFC 2385 ou mais atual; 
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1.2.4. A Contratada deverá configurar em sua infraestrutura de backbone 

mecanismos para identificar e evitar que o acesso (Link Internet) do 
CRF-RJ atue como ponto de trânsito ou troca de tráfego entre os 
Provedores de Internet mundial; 

 
1.2.5. A solução deverá, tecnologicamente, ser baseada em equipamentos que 

utilizem padrões vigentes no mercado; 
 
1.2.6. O canal de comunicação e a porta de acesso devem ser exclusivos e 

dedicados, não podendo haver compartilhamento com outros 
clientes/usuários do licitante. O acesso deverá ser provido através de 
backbone próprio da Contratada, não sendo permitida a utilização de 
backbone de terceiros; 

 
1.3. Entrega e Instalação: 

 
1.3.1. Toda a instalação e a configuração dos equipamentos componentes da 

solução deverá ser realizada pela empresa contratada; 
 
1.3.2. A ponta (A) da conexão será instalada na Sede do CRF-RJ, na Rua 

Afonso Pena, 115 – Rio de Janeiro e a ponta (B) no site da contratada; 
 
1.3.3. É de responsabilidade da contratada a passagem de fibra óptica até a 

sala onde ficarão instalados os equipamentos de terminação da 
contratada, conforme o endereço listado acima; 

 
1.3.4. Não deverá haver custos associados à instalação, mudanças de 

endereço e alteração de velocidade, os quais deverão estar previstos 
como parte do serviço a ser fornecido, não sendo cobrados à parte; 

 
1.3.5. O prazo para deixar o serviço operacional, incluindo-se instalação de 

equipamentos, passagem de fibra, configuração de BGP, será de 30 dias 
corridos após a assinatura do contrato; 

 
1.3.6. Qualquer equipamento a ser instalado nas dependências da contratante 

deverá, obrigatoriamente, operar em 110V AC. Aparelhos com seleção 
automática de tensão também serão aceitos. Não serão aceitos 
equipamentos que operem em 48 V através de retificadores externos; 

 
1.3.7. Após a ativação do serviço a contratada deverá disponibilizar os canais 

de atendimento à contratante com número de contato gratuito (0800), 
informações de e-mail do serviço de atendimento e Portal Eletrônico de 
serviços. 

 
1.4. Central de Atendimento: 
 

1.4.1. A Contratada deverá manter Central de Atendimento para registro, 
acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimento de 
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dúvidas; 
 
1.4.2. O serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível 

no regime 24x7 (durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) 
dias da semana); 

 
1.4.3. Cada atendimento deverá possuir um identificador único para facilitar o 

acompanhamento das soluções; 
 
1.4.4. O Contratante poderá, ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente 

com o consultor responsável, a ser designado pela Contratada; 
 
1.4.5. O acesso à Central deverá ocorrer, no mínimo, por ligação telefônica 

gratuita, portal de acesso e por correio eletrônico; 
 
1.4.6. Os técnicos da Central de Atendimento da Contratada deverão conhecer 

as características dos serviços de comunicação disponibilizados ao 
Contratante, estando aptos a dar as informações básicas sobre seu 
funcionamento; 

 
1.4.7. As ocorrências de serviço serão encerradas somente após o aceite pelo 

Contratante; 
 
1.4.8. No momento do encerramento da ocorrência de serviço, a Contratada 

deverá contatar a Contratante para que esta possa se certificar do 
retorno do serviço e dar o aceite; 

 
1.4.9. A contratada deverá designar e manter um preposto ou consultor 

responsável para atendimento das questões relacionadas ao serviço 
fornecido. 

 
1.5. Acordo de Níveis de Serviço: 
 

1.5.1. A CONTRATADA deve obedecer aos SLAs descritos na Tabela 1 para o 
serviço de acesso à Internet, de acordo com a severidade do incidente 
e prazo de solução: 

 
a) Tabela 1: Prazos de atendimento 

 
Severidade Situação Prazo de 

solução 

ALTA Serviço Indisponível 04 Horas 

MÉDIA Serviço com degradação de 
qualidade 

04 Horas 

BAIXA Problemas com baixo impacto no 
serviço 

08 Horas 

 
b) O Prazo máximo referenciado na Tabela 1 para solução de 

problemas que geram indisponibilidade total dos serviços 
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(Severidade Alta) será de 04 (quatro horas) corridas, após a abertura 
do chamado de serviço; 

 
c) O Prazo máximo referenciado na Tabela 1 para solução de 

problemas que geram degradação do serviço (Severidade Média) 
será de 04 (quatro horas) corridas, após a abertura do chamado de 
serviço. Entende-se por degradação do serviço, problemas de 
latência acima do requisitado, perda de pacotes excedendo os 
parâmetros definidos, problemas de roteamento e outros problemas 
que não causem a interrupção total do serviço, mas que afetem o 
seu funcionamento normal; 

 
d) O Prazo máximo referenciado na Tabela 1 para solução de 

problemas com baixo impacto nos serviços (Severidade Baixa) será 
de 08 (oito horas) corridas, após a abertura do chamado de serviço. 
Entende-se que os referidos problemas tenham baixo impacto no 
serviço ou risco de gerar parada ou degradação no serviço, como: 
alto índice de utilização de CPU, interfaces atingindo valores de 
tráfego próximo ao limite de sua capacidade dentre outros problemas 
não especificados taxativamente neste Edital; 

 
e) O índice de disponibilidade do serviço deverá ser de, no mínimo, 

99% ao mês, levando em conta os períodos de manutenção do 
circuito, dos quais deverão ser agendados e acordados com o 
Departamento de Informática e executados somente fora do horário 
de expediente do CRF-RJ; 

 
f) A CONTRATADA deve garantir um tempo de resposta médio de, no 

máximo, 100ms (cem milissegundos) entre o seu roteador, instalado 
na sede da contratante, e demais roteadores de borda quaisquer do 
seu backbone IP no Brasil. Entende-se por tempo de resposta o 
tempo necessário para um pacote de 64 bytes ir do roteador do 
contratante até o roteador de borda e retornar (RTT); 

 
g) A CONTRATADA deve garantir que, entre o seu roteador, instalado 

na sede da contratante, e quaisquer roteador de borda do seu 
backbone IP no Brasil, a perda média máxima de pacotes não 
ultrapasse 3% (três por cento). Se este índice for maior que o 
requerido, o serviço será considerado indisponível e serão aplicados 
os descontos e penalidades referentes à indisponibilidade do 
serviço; 

 
h) As chamadas técnicas durante o período de vigência do contrato 

deverão ser resolvidas de acordo com o nível de SLA definido em 
contratado; 

 
i) Quando acionada a área de suporte da CONTRATADA, esta deverá 

informar a cada 1 (uma) hora corrida, a situação do reparo. E ainda 
para o caso de o reparo não ser solucionado no prazo devido, 
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informar os níveis de recorrência; 
 
j) Interrupções programadas, para manutenções preventivas, deverão 

ser negociadas com o CONTRATANTE com antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis; 

 
k) Quando a contratante não for informada sobre a interrupção de 

manutenção programada realizada pela contratada, será 
considerada como “indisponibilidade”, sofrendo as consequências 
advindas deste fato e descritas na seção de Penalidades; 

 
l) A contratada deve iniciar a ação de mitigação do ataque DDoS 

imediatamente após a sua detecção e permanecer com a mitigação 
até o término do ataque, ocorrendo cobrança de multa de 0,5% sobre 
o valor mensal do contrato, a cada minuto corrido de atraso; 

 
m) O prazo para deixar o serviço operacional, incluindo-se instalação 

de equipamentos, passagem de fibra, configuração de BGP, será de 
30 dias corridos após a assinatura do contrato; 

 
1.6. Manutenção do Backbone e do Serviço: 

 
1.6.1. A contratada deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva do seu 

backbone, circuito de acesso e equipamentos, incluído os roteadores 
instalados nas dependências da contratante; 

 
1.6.2. A manutenção inclui reposição dos equipamentos, peças e 

infraestrutura, como cabos, conectores, adaptadores, entre outros; 
 
1.6.3. A contratada deverá manter estrutura própria de operação e 

manutenção; 
 
1.6.4. Os equipamentos defeituosos, caso não possam ser reparados, deverão 

ser substituídos atendendo ao SLA contratado; 
 
1.6.5. A contratada deverá monitorar e supervisionar a sua rede de transporte 

mantendo o seu perfeito funcionamento, diagnosticando e solucionando 
falhas pró-ativamente; 

 
1.6.6. A contratante poderá utilizar eventuais ferramentas próprias de monitoria 

para aferir a disponibilidade do serviço contratado, o que não eximirá a 
obrigatoriedade da contratada de realizar a monitoria do serviço 
fornecido; 

 
1.6.7. A indisponibilidade de um circuito será medida considerando-se o tempo 

decorrido entre a ocorrência efetiva da indisponibilidade e a restauração 
completa de sua operação; 

 
1.6.8. A indicação do início da indisponibilidade poderá ser realizada através 
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de qualquer ferramenta de teste ou monitoria da contratante ou da 
contratada com informações históricas que possa comprovar o horário 
inicial e final da interrupção do serviço; 

 
1.6.9. Serão excluídas dessa contagem as interrupções causadas por eventual 

falta de energia elétrica nas unidades organizacionais da contratante ou 
outros fatores técnicos relacionados às suas instalações e infraestrutura 
que venham a causar interrupção do serviço fornecido pela contratada, 
desde que devidamente comprovados; 

 
1.6.10. Quaisquer modificações e/ou reconfigurações que necessitem ser 

executadas nos equipamentos pela Contratada, deverão ser autorizadas 
e acompanhadas por um técnico do Contratante; 

 
1.6.11. As interrupções programadas por solicitação da contratada, ou por 

necessidade da contratante, em função de parada técnica para 
manutenção e reconfiguração de seus equipamentos, desde que 
previamente acordadas com o CRF-RJ, não serão contabilizadas para o 
cálculo de disponibilidade do serviço; 

 
1.6.12. Serão excluídas desta contagem as interrupções programadas para 

manutenção, desde que a Contratada efetue comunicação com pelo 
menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência e que a interrupção ocorra 
entre 00h00min e 06h00min de segunda à sexta e de 00h00min e 
08h00min em sábados, domingos e feriados nacionais ou estaduais. 

 
1.6.13. A contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade das informações que 

eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação 
e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação do 
serviço; 

 
1.6.14. O prazo máximo para solução de problemas de indisponibilidade no 

serviço será de 04 (quatro) horas corridas após a abertura da ocorrência 
do incidente, conforme as regras de SLA descritas neste Edital; 

 
1.6.15. O valor do desconto (glosa) por indisponibilidade total dos serviços será 

determinado considerando cada intervalo de 30 minutos de 
indisponibilidade de cada circuito, de acordo com a seguinte equação: 

 
Onde: 
 
VD = valor do desconto 
VM = valor mensal dos serviços 
N    = quantidade de unidades de períodos inteiros de 30 (trinta) 

minutos de   indisponibilidade 
1440 = total de períodos inteiros de 30 (trinta) minutos no período 

mensal de serviços 
 

1.6.16. Os descontos aplicados por conta do anterior não isentam a aplicação 
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das demais penalidades previstas na seção de “Penalidades” deste 
Edital; 

 
1.7. Especificações do serviço Anti-DDoS: 

 
1.7.1. A contratada deverá prover, no âmbito do serviço de segurança do link 

de internet, uma solução para identificação, tratamento e mitigação 
transparente de ataques do tipo negação de serviço (DoS – Denial of 
Service) e do tipo negação de serviço distribuído (DDoS – Distributed 
Denial of Service); 

 
1.7.2. A solução deverá ser baseada em roteamento (BGP) e proteger apenas 

as redes roteadas para os Centros de Mitigação; 
 
1.7.3. O ataque deverá ser mitigado na estrutura da contratada, separando o 

tráfego legítimo do malicioso, de modo que os serviços de Internet 
providos pelo contratante continuem disponíveis à contratante; 

 
1.7.4. A solução deverá ser capaz de mitigar e entregar, conforme largura de 

banda contratada de trafego limpo diretamente no CPE da Contratante; 
 
1.7.5. A contratada deverá prover o serviço de mitigação sem limitação de 

tempo de duração do ataque e com quantidade ilimitada de eventos de 
ataque ao longo da vigência contratual; 

 
1.7.6. Não deverá existir restrição quanto ao tempo mínimo de intervalo entre 

os procedimentos de mitigações; 
 
1.7.7. A solução deverá ser capaz de prover proteção, no mínimo, contra os 

seguintes ataques que explorem a capacidade dos canais de 
comunicação (ataques volumétricos): UDP Flood, ICMP Flood, DNS 
Amplification, NTP Amplification e SSDP Amplification; 

 
1.7.8. A solução deverá ser capaz de prover proteção, no mínimo, contra os 

seguintes ataques que explorem a capacidade de processamento de 
requisições da infraestrutura de redes: SYN Flood, TCP Flag Abuses, 
Smurf, Teardrop, Ping of Death e Fragmentação excessiva; 

 
1.7.9. A Contratada deve disponibilizar uma Central de Atendimento, com 

equipe especializada (SOC – Security Operation Center) em 
monitoramento, detecção e mitigação de ataques, com opção de 
atendimento através de telefone 0800, correio eletrônico, em idioma 
português brasileiro, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 
(sete) dias da semana, no período de vigência contratual; 

 
1.7.10. A Contratada deverá realizar a mitigação dos principais tipos de ataques 

conhecidos em até 15 minutos, após detectado o ataque; 
 
1.7.11. As soluções de detecção e mitigação devem possuir serviço de 
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atualização de assinaturas de ataques; 
 
1.7.12. Em casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados 

pela contratante, deverão ser mitigados pela contratada após a abertura 
de chamado através da Central de Atendimento, em até 15 minutos, sem 
nenhum ônus ao contratante; 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o  limite de 48 (quarenta e oito) meses, 

desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado 

o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço; 
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2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 

R$ ....... (....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários que suportarão a referida correrá na conta 

6.2.2.1.1.01.04.04.005.023 – Serviços de Telecomunicações do orçamento de 

2023 

4.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), as despesas correspondentes correrão à conta 

dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 

alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO 
AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor 

contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a 

disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e 

responsabilidades) são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital 

e no Termo de Referência, que constitui seu anexo. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo 

dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação 

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 

lei. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93. 

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes e por duas testemunhas. 

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 
1- 
 
2-  


